
 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

Parte 
 
 
 
 
 
 
 

O MAR - FONTE 
DE ENERGIA E 
RECURSOS 
MINERAIS 



 
 

Atualizado em março de 2016. 

CAPÍTULO III 
 

A EXPLORAÇÃO E PRODUÇÃO DE PETRÓLEO E GÁS1 
 

Sinopse 
 

Desenvolve-se o tema a partir de uma conceituação básica, de explicação 
sobre as origens e a formação do petróleo; descreve-se a exploração e o 
modo como evoluiu a legislação brasileira sobre o assunto, envolvendo os 
órgãos criados com aquele propósito; apresenta-se a Petrobras em suas origens, 
alinhando-se as fases de desenvolvimento da empresa, desde o foco nas bacias 
terrestres até a exploração na margem continental; mostra-se como a descoberta 
do pré-sal constitui um avanço notável na evolução das reservas; comentam-se os 
sistemas petrolíferos do pré- sal e do pós-sal, a participação da Petrobras em 
atividades na área oceânica e na definição dos limites apontados pela Convenção 
sobre o Direito do Mar; por fim, apresentam-se algumas sugestões relativas à 
matéria. 

Abstract 
 

Starting from basic concepts and definitions explaining the origins and the 
formation of oil, this chapter describes the oil exploitation and the way by 
which the Brazilian Oil Law evolved. Included in this description are also the 
institutional bodies specifically created for that purpose. Petrobras is 
introduced in its origins, ligning up the Company’s development phases, from 
the focus on land oil fields to the exploration of the continental shelf. It is shown 
how the discovery of pre-salt is a noteworthy advance in the evolution of oil 
reserves. The oil systems of pre-salt and post-salt are described. Petrobras’ 
participation in activities in the ocean area and in the definition of the limits 
indicated by the Law of the Sea Convention are commented. Finally, some 
suggestions regarding the matter are presented. 
 

1. Introdução 

A maior parte da energia utilizada atualmente pelo homem é derivada dos 
hidrocarbonetos que, considerando-se o petróleo e o gás, contribuem com cerca de 52% 
para a matriz energética mundial. O petróleo, ou óleo mineral, correspondeu a 
aproximadamente 31% dessa contribuição em 2013. Considerando o consumo mundial, esse 
recurso supre cerca de 40% da demanda, tornando grande a responsabilidade de todos os 
que buscam e manipulam esse bem energético. O Brasil possui características continentais, 

com área de 8.511.965 km2, linha de costa de 7.408 km e área oceânica de exclusividade 

econômica da ordem de 3.500.000 km2. Com uma população de cerca de 192 milhões de 
habitantes, atualmente é uma das maiores economias do mundo, sendo, nesse campo, a força 
dominante da América do Sul. Sua economia é diretamente influenciada pelos recursos 
energéticos encontrados em suas margens continentais. Cerca de 43% da energia primária 

                                                           
1 Capítulo atualizado com a colaboração da Dra. Suzanna Carreiro Calache - Petrobras - E&P-EXP /GPE / IRB. 
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consumida no País são provenientes do petróleo. No ano de 2015 foram produzidos cerca de 
944 milhões de barris de petróleo (óleo, condensado e LGN) e 35 bilhões de metros cúbicos 
de gás natural, chegando-se a uma média diária de aproximadamente 3,1 milhões de barris de 
óleo equivalente. Desse total, 93,4% da produção de petróleo e 76,1% da produção de gás 
natural são provenientes de bacias sedimentares localizadas nas águas territoriais 
brasileiras, sendo a Bacia de Campos, sozinha, responsável por um valor da ordem de 76% 
da produção nacional no mar (1, 20). 

Desde o descobrimento, o Brasil assumiu a vocação agrícola, sob influência da 
vegetação luxuriante assentada em seus solos espessos. Esse potencial foi posteriormente 
confirmado pelos vários ciclos econômicos que experimentou, associados ao cultivo do solo. 
A necessidade de recursos energéticos, especialmente dos que, como o petróleo, 
permitissem o transporte de produtos do solo e do subsolo, bem como o desenvolvimento 
industrial do País, foi-se tornando cada vez mais patente. A partir da década de 1950, o 
Brasil iniciou seu processo de industrialização em larga escala, sob a opção de que seus 
recursos energéticos deveriam ser explorados e desenvolvidos por companhias nacionais 
estatais, visando, dessa forma, à garantia do desenvolvimento com maior benefício para a 
população e a economia em geral. 

 

2. Petróleo 

O petróleo é basicamente uma mistura natural de hidrocarbonetos, originária da 
matéria orgânica depositada junto aos sedimentos que preenchem as bacias sedimentares. À 
medida que novas camadas são depositadas, os sedimentos mais antigos vão sendo soterrados 
a profundidades cada vez maiores, nas quais as condições de pressão e de temperatura 
propiciam a conversão da matéria orgânica em hidrocarbonetos. Além das condições 
adequadas de pressão e temperatura, outros fatores são necessários para que se forme uma 
acumulação de petróleo com volumes significativos. Estes fatores são englobados em um 
conceito denominado por Magoon & Dow (1994) de sistema petrolífero. Neste conceito, os 
autores consideram como imprescindíveis para o sucesso exploratório a existência e o 
funcionamento síncronos de quatro elementos essenciais (rochas geradoras, rochas-
reservatório, rochas selantes e sobrecarga sedimentar) e dois processos geológicos 
dependentes do tempo (formação de trapas e o processo de geração-migração-acumulação) 
(13). 

O elemento primordial para a ocorrência de petróleo em uma bacia sedimentar é a 
existência de rochas geradoras, na maioria das vezes folhelhos ou calcilutitos, que são 
constituídas principalmente de material de granulometria fina, ricos em matéria orgânica de 
qualidade, depositada junto aos sedimentos. Com a compactação e o aumento da 
temperatura das rochas geradoras durante a deposição das camadas sedimentares 
sobrejacentes, a matéria orgânica começa a dar início à geração de petróleo, fazendo com que 
a pressão exercida pelos fluidos expulse estes para fora da geradora. O processo de expulsão 
do petróleo da rocha geradora e a passagem deste para a rocha-reservatório é denominado 
migração e pode ser facilitado pela existência de falhas ou fraturas, que são rupturas nas 
camadas. As falhas/fraturas podem funcionar como dutos ou, então, colocar as rochas 
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geradoras em contato direto com as rochas-reservatório. As rochas-reservatório são rochas 
porosas e permeáveis, representadas normalmente por arenitos, calcarenitos e 
conglomerados, nas quais o petróleo é acumulado, substituindo os pequenos espaços vazios 
entre os grãos, antes ocupados por água. Para que haja essa acumulação em subsuperfície, é 
necessário ainda que ocorra um arranjo espacial adequado entre as rochas-reservatório e 
rochas impermeáveis (rochas selantes), que não permita a passagem do petróleo para a 
superfície, formando o que se convencionou denominar armadilha ou trapa. A existência da 
configuração geométrica dessas rochas é essencial para permitir que os fluidos migrantes 
sejam focalizados para locais estruturalmente mais elevados. Por último, e não menos 
importante, o sincronismo entre a ocorrência desses elementos é primordial para que haja 
uma acumulação de petróleo. Esse fenômeno é o que faz com que os elementos acima 
citados se originem e se desenvolvam numa ordem de tempo ideal. Os processos de geração, 
migração e trapeamento de uma acumulação de petróleo atuam numa escala de tempo 
geológico, com os intervalos expressos em milhões de anos (15). 

Quanto maior a espessura sedimentar, maiores serão as chances para que todas as 
condições necessárias à formação de acumulações de petróleo sejam satisfeitas. A evolução 
tectonosedimentar mesocenozóica (de 200 milhões de anos para cá) da margem continental 
brasileira propiciou o desenvolvimento desses elementos-chave, cuja presença é requisito 
fundamental para que uma determinada região seja atrativa para a prospecção petrolífera 
(10). Devido à origem e à evolução das bacias sedimentares que compõem as margens 
continentais, a dimensão e o volume de seus campos de petróleo podem ser muito maiores 
que os dos campos encontrados nas áreas continentais. O volume de petróleo das bacias de 
Campos, Santos e Espírito Santo, por exemplo, perfaz algo em torno de 92% do volume total 
de óleo descoberto no Brasil. Atualmente, vários campos gigantes de petróleo estão 
descobertos e em produção sob lâminas d'água (LDA) entre 1.000 e 2.000 m nessas bacias 
(8). 

A evolução das bacias sedimentares da plataforma continental brasileira foi 
controlada por eventos tectônicos relacionados com a separação dos continentes da 
América do Sul e da África, iniciada no Mesozóico, há cerca de 132 Ma (milhões de anos) e 
que deu origem à formação do Oceano Atlântico Sul. Os estudos desses eventos são de grande 
importância para a avaliação da ocorrência de recursos minerais e formaram as bases da 
exploração de petróleo na costa brasileira. De acordo com a história de evolução, as rochas 
dessas bacias podem ser de um modo geral divididas em três fases: (a) supersequência não 
marinha, depositada na fase rifte (fase de ruptura e fendilhamento continental), início da 
separação dos continentes, quando então as fendas tectônicas foram preenchidas por rochas 
sedimentares arenosas, argilosas e rochas ígneas vulcânicas; (b) supersequência transicional, 
com depósitos associados ao início da entrada esporádica do mar, quando então se formaram 
imensos lagos, nos quais as rochas arenosas e argilosas foram sendo substituídas por rochas 
carbonáticas; o fim da deposição das rochas carbonáticas está associado ao início da 
deposição do sal, proveniente da água marinha que preenchia o espaço, dando início à 
deposição das rochas da (c) supersequência marinha. Esta supersequência desenvolveu-se 
durante a fase drifte, fase final da abertura, quando a bacia da margem continental se 
encontrava permanentemente submersa no mar e afundando constantemente. Esse 
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mecanismo proporcionou a geração de grandes depressões que foram preenchidas por rochas 
sedimentares, oriundas do continente (17). 

 

3. Histórico da Exploração no Brasil 

Os primeiros documentos legais autorizando concessões de áreas para pesquisa de 
petróleo e outros combustíveis no território brasileiro foram lavrados no reinado de D. 
Pedro II. O primeiro decreto datava de 2 de outubro de 1858 e concedia a permissão da 
exploração de xistos betuminosos no interior da Bahia. Os decretos iniciais estabeleciam de 
maneira clara que o subsolo constituía propriedade do Estado, podendo, entretanto, ser 
explorado por particulares. A propriedade da superfície, dessa maneira, não garantia qualquer 
direito especial, sendo obrigatória a autorização imperial para prospecção e lavra de recursos 
minerais. Tal legislação já mostrava também preocupações ambientais, como no caso de 
extração de turfa e de petróleo, que só poderia ser iniciada depois que a autoridade local 
comprovasse que a lavra não acarretaria danos ambientais. Obras que alterassem o curso dos 
rios estavam também proibidas. A parte técnica da pesquisa mineral era, entretanto, bastante 
vaga naqueles decretos, refletindo o desconhecimento reinante nessa área. Os esforços 
exploratórios iniciais tiveram um sucesso relativo. Permitiram a implantação de uma usina 
para a fabricação de óleos para iluminação, parafina, ácido sulfúrico e sabão, a partir dos 
xistos betuminosos na região próxima de Maraú, Bahia, a qual funcionou por dois anos, e 
outra, de iluminação a gás, gerado este a partir de turfas da cidade de Taubaté, São Paulo, 
inaugurada em 7 de setembro de 1882 e que funcionou por cinco anos. 

A legislação brasileira relativa à exploração mineral modificou-se radicalmente com 
a Constituição Republicana de 1891 que, inspirada claramente na legislação norte-
americana sobre o assunto, estabelecia que a propriedade do solo incluía a do subsolo e 
também reduzia consideravelmente a extensão das terras públicas sob a jurisdição da União. 
Com o passar do tempo, no entanto, as consequências efetivas dessa ampla 
desregulamentação mostraram-se bastante prejudiciais à atividade mineira. Dentro desta 
nova legislação, ocorreu a primeira iniciativa real de exploração de petróleo no País, 
quando Eugênio Ferreira de Camargo perfurou, em 1887, em Bofete, São Paulo, um poço 
exploratório com 480 metros, do qual recuperou 2 barris de óleo. Os gastos elevados e o 
fraco resultado obtido determinaram o abandono das atividades. 

A legislação mineral mudou novamente em 1915, com uma nova regulamentação da 
atividade mineira, numa tentativa governamental de fomentar a pesquisa mineral no Brasil, 
porém pouco se referindo ao petróleo. As preocupações oficiais com esse combustível só 
viriam a ser definitivamente despertadas pela I Guerra Mundial, em associação ao 
crescimento industrial e à necessidade de provisão interna de combustíveis minerais. Nessa 
época, o Serviço Geológico e Mineralógico do Brasil (SGMB) assumiu a condução da 
pesquisa de petróleo, mas, como não possuía especialistas em geologia e geofísica de 
petróleo, seus resultados foram pouco efetivos. 

O SGMB foi extinto em 1934 e criado, em seu lugar, o Departamento Nacional de 
Produção Mineral (DNPM) que, além de atribuições relacionadas aos bens minerais, era 
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responsável pela pesquisa de petróleo no território nacional. Aquela foi uma década de muita 
controvérsia quanto à existência de petróleo no Brasil. Polêmicas acirradas eclodiram em 
vários segmentos da sociedade, especialmente em Alagoas e na Bahia, fomentadas por 
visões distintas sobre nacionalismo, economia e ciência, tendo como elemento motivador o 
petróleo. Como o SGMB, o DNPM sofria com carência de equipamento e pessoal experiente 
em pesquisa petrolífera. A necessidade de um órgão dedicado só ao petróleo tornava-se 
aguda e, após algumas tentativas empíricas e pouco estruturadas, foi criado em 1939 o 
Conselho Nacional do Petróleo (CNP) que, no mesmo ano, foi responsável pela descoberta 
da primeira acumulação brasileira de petróleo, o Campo de Lobato, no Recôncavo Baiano 
(BA), no entanto considerado não comercial. Dois anos mais tarde, em Candeias, também no 
Recôncavo, foi descoberto o primeiro campo comercial de petróleo do Brasil. Objetivando 
maior agilidade e eficiência nas atividades da indústria do petróleo, a lei 2.004, em 1953, 
criou a Petrobras e estabeleceu o monopólio estatal de exploração, produção, refino, 
transporte e distribuição de petróleo e seus derivados no Brasil. Em 1954, em seu primeiro 
ano de existência, a Petrobras contava com uma produção de 2,7 mil barris por dia, o 
equivalente a menos de 3% das necessidades nacionais (20). 

 

Figura 1 - Bacias sedimentares Brasileiras (27). 
 

Na área de exploração, os trabalhos iniciais da Petrobras foram orientados para a 
investigação do potencial petrolífero da área sedimentar emersa brasileira. Mapeamentos 
geológicos de extensas áreas continentais foram realizados e inúmeros poços exploratórios 
perfurados. Basicamente constatou-se que a maior parte das áreas sedimentares emersas no 
continente brasileiro corresponde a bacias paleozóicas (mais antigas que 250 milhões de anos, 
Bacias do Paraná, do Parnaíba, do Amazonas e do Solimões), cujos sedimentos depositaram-
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se, em sua maior parte, em ambientes marinhos rasos ou continentais, e a bacias sedimentares 
muito antigas (proterozóicas, Bacia do São Francisco) com idades superiores a 650 milhões 
de anos e de grande extensão (Fig. 1, acima). 

Paralelamente, a exploração foi dirigida às bacias costeiras emersas, menores em área 
e originadas durante as fases iniciais da formação do oceano Atlântico Sul, há cerca de 132 
milhões de anos. Descobertas importantes foram realizadas na Bacia do Recôncavo, estado 
da Bahia, que logo se tomou a principal bacia produtora do Brasil, e também na Bacia de 
Sergipe. Entretanto, a produção a partir dessas descobertas não foi suficiente para suprir a 
demanda nacional de petróleo, de maneira que a Petrobras, no final dos anos 1960, estendeu a 
exploração à margem continental brasileira, descobrindo petróleo na continuação marinha da 
Bacia de Sergipe, campo de Guaricema, em 1969. Em consequência, a região oceânica 
tomou-se o palco principal da busca de petróleo, dando início a uma sequência de 
descobertas na Bacia de Campos, a qual viria a tornar-se a maior produtora do País, com 
diversos campos gigantes. 

Embora os resultados mais promissores estivessem por acontecer no mar, a Petrobras 
continuou explorando as grandes bacias terrestres brasileiras e, como resultado, descobriu, 
em 1978, a província de gás do Juruá e, em 1985, a província de óleo e gás do Urucu, na 
Bacia do Solimões, estado do Amazonas. Em 1997, foi descoberta uma acumulação de gás na 
bacia do Paraná, estado do Paraná (Barra Bonita). Todas essas descobertas, sem dúvida, são 
elementos estimuladores do desenvolvimento daquelas regiões. 

Uma nova mudança no cenário da indústria do petróleo ocorreu com a lei 9.478, 
promulgada em 6/8/1997, que decretou a quebra do monopólio da Petrobras referente à 
exploração, à produção, ao transporte, ao refino e à importação de petróleo e derivados, bem 
como a criação da Agência Nacional do Petróleo (ANP) e do Conselho Nacional de Política 
Energética (CNPE). A ANP é uma autarquia sob regime especial, com personalidade jurídica 
de direito público e autonomia patrimonial, administrativa e financeira, vinculada ao 
Ministério de Minas e Energia, criada como órgão regulador da indústria do petróleo. Tem 
por finalidade promover a regulamentação, a contratação e a fiscalização das atividades 
econômicas da indústria do petróleo, de acordo com o estabelecido na legislação e nas 
diretrizes emanadas do CNPE e em conformidade com os interesses do País. O CNPE é órgão 
de assessoramento do Presidente da República para a formulação de políticas e diretrizes de 
energia do Brasil. Destina-se a promover o aproveitamento racional dos recursos energéticos 
e é um órgão interministerial presidido pelo Ministro de Minas e Energia. Dentro desse 
sistema, para a atividade de exploração e produção, a ANP passou a promover leilões 
públicos, mediante os quais, de 1999 a dezembro de 2015, foram concedidos mais de 1000 
blocos exploratórios, localizados nas diversas bacias sedimentares, a grupos de empresas 
brasileiras e estrangeiras. Como consequência dessa nova estruturação, muitas das maiores 
empresas internacionais do ramo do petróleo estão atualmente atuando em conjunto com a 
Petrobras, num ambiente competitivo, no qual o processo exploratório foi acelerado, tendo 
como resultado a descoberta de novas reservas e o aumento da produção de petróleo. 

De acordo com o Boletim Anual de Reservas (31/12/2014), as atuais reservas 
provadas do Brasil, reconhecidas pela ANP, são da ordem de 18,9 bilhões de barris de óleo 
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equivalente (boe, incluindo-se aí a conversão das reservas de gás natural), das quais cerca 
de 94% encontram-se em campos descobertos na plataforma continental (8). Esse número 
representa um crescimento de aproximadamente 90% em relação às reservas do ano de 2001. 
Os valores aqui indicados foram obtidos com base nos critérios da Society of Petroleum 
Engineers (SPE) e do World Petroleum Congress (WPC). 

Com o aumento do esforço exploratório, a Petrobras anunciou, em 2007, mais um 
marco na história petrolífera brasileira e mundial, a descoberta de acumulações de petróleo e 
gás em reservatórios de rochas carbonáticas abaixo de espessa camada de sal. Tais 
descobertas apontam para a existência de uma nova e significativa província petrolífera no 
Brasil. Localizadas nas águas ultraprofundas (aquelas com lâminas d’água superiores a 
2000m) das Bacias de Santos, Espírito Santo e Campos, no denominado play “Pré-Sal”, as 
estimativas de reservas dessas acumulações estão na ordem de algumas dezenas de bilhões 
de boe (20). Esse fato desencadeou a reavaliação pelo governo brasileiro das regras atuais do 
modelo de concessão, aplicado para a exploração de petróleo no País. Neste modelo, a 
propriedade de todo o petróleo/gás produzido é da empresa concessionária e a participação do 
governo se dá mediante pagamento de impostos proporcionais ao volume produzido. 
Mudanças no marco legal que contemplam um novo paradigma de exploração e produção de 
petróleo e gás natural foram sendo propostas e estudadas no Congresso Nacional, visando 
assegurar o caráter estratégico relativo à produção e à comercialização de petróleo, 
respeitando os contratos em vigor (16). Desde 2010, vigora no Brasil um regime regulador 
misto para a exploração e produção de petróleo e gás natural, a exemplo de países como a 
Rússia e o Cazaquistão. A Lei nº 12.351, promulgada em 22/12/2010, estabeleceu no País, 
para as áreas não licitadas do polígono do pré-sal e outras estratégicas, o regime de partilha 
da produção. Para todo o restante do território, cerca de 98% da área total das bacias 
sedimentares brasileiras, continua em vigor o regime de concessão estabelecido, praticado 
anteriormente. Em áreas onde o risco exploratório é considerado baixo e com potencial 
elevado, como na área do Pré-Sal das três bacias mencionadas acima, para os próximos 
leilões será adotado o contrato de partilha da produção, no qual a propriedade do petróleo e 
do gás natural extraído é parte da União e parte da empresa concessionária. Para o restante das 
bacias sedimentares brasileiras, onde ocorre elevado risco e potencial variável, continuaria o 
modelo de contrato de concessão2 (8). 

Em outubro de 2013 a ANP realizou o primeiro leilão em área regulada pelo novo 
regime de partilha. Para esse leilão foi selecionada a área de Libra, situada na Bacia de Santos 
e que à época teve seu volume in situ estimado pela Agência variando entre 25 a 40 bilhões de 
barris de petróleo. 

O leilão teve como proposta vencedora a realizada pelo consórcio formado por 
Petrobras (10%), Shell (20%), Total (20%), e as chinesas CNPC3 (10%) e CNOOC4 (10%), 
que ofereceu 41,65 % de excedente em óleo para a União. 

                                                           
2Trata-se do Projeto de Lei 6726/13, do deputado Mendonça Filho (DEM-PE), que prevê mudança do regime de 
partilha para o de concessão. (Nota do Revisor.) 
3 CNPC - China National Petroleum Corporation (Nota do Revisor.) 
4 CNOOC - China National Offshore Oil Corporation (Nota do Revisor). 
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Atualmente, existem 96 empresas concessionárias atuando no Brasil, mais da metade 
delas pequenas e médias, sendo 48 empresas nacionais e 48 estrangeiras (2). Dentro do 
modelo exploratório de concessão, vigoram hoje 307 contratos, englobando 348 blocos 
exploratórios; desses, 113 são operados pela Petrobras. Em fase de 
desenvolvimento/produção, encontram-se hoje 425 blocos, dos quais 302 são campos 
operados pela Petrobras (5). 

 

4. Exploração de petróleo na margem continental brasileira 

Logo após a perfuração de alguns poços exploratórios na plataforma continental, 
jazidas petrolíferas foram descobertas nas bacias submarinas (p. ex.: Guaricema, em 1969, em 
Sergipe e Ubarana, em 1973, no Rio Grande do Norte), mais notadamente na Bacia de 
Campos (p. ex.: Garoupa, em 1974, Namorado, em 1975), situada na margem sudeste 
brasileira. Essas descobertas trouxeram um novo alento às expectativas de desenvolvimento 
nacional na década de 1980, a partir de uma possível autossuficiência na produção de 
petróleo. 

Quase concomitantemente às primeiras descobertas na plataforma continental, a crise 
mundial nos mercados de combustíveis, ocasionada por guerras no Oriente Médio 
(1973/1974), elevou o preço do barril de petróleo a níveis nunca antes atingidos. Numa 
tentativa de atender às demandas cada vez maiores de petróleo, o Presidente da República 
autorizou, em 1975, a seleção e a abertura de áreas do território nacional para exploração por 
companhias estrangeiras, por contratos com cláusula de risco. Os contratos de risco no Brasil 
não resultaram num incremento significativo das atividades explotatórias, embora um grande 
número de companhias tenha atuado naquele período, quase todas as gigantes do setor. Eram 
contratos de prestação de serviços exploratórios com cláusula de risco, o que significava 
que a Petrobras receberia todos os serviços executados, de levantamentos geofísicos, 
perfurações exploratórias, análises, relatórios etc., no entanto só pagaria por estes trabalhos 
caso ocorressem descobertas de petróleo consideradas comerciais. Convém salientar que todo 
o petróleo descoberto seria de propriedade da União. Durante uma década, várias companhias 
atuaram no Brasil e apenas uma acumulação comercial do gás foi descoberta (campo de 
Merluza, na Bacia de Santos). 

A necessidade crescente de combustíveis para o desenvolvimento, os sucessos 
exploratórios na plataforma continental e os altos preços do petróleo importado propiciaram 
ao Brasil, por meio da Petrobras, investir sistematicamente na exploração de sua região 
oceânica. Em resposta a esse investimento, vários campos petrolíferos foram descobertos nas 
bacias situadas na plataforma continental e a produção brasileira, que em 1970 era de 
167.000 barris por dia, passou a 564.000 barris/dia em 1985, atingindo no final de 1997 a 
marca de 1.000.000 de barris/dia. 

Aproximadamente quinze anos após as primeiras descobertas na plataforma 
continental, a Petrobras descobriu o seu primeiro campo gigante na região do talude 
continental, na Bacia de Campos, em lâmina d'água maior do que 700 metros, abrindo uma 
nova fronteira exploratória e um novo patamar tecnológico de produção de hidrocarbonetos. 
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A partir de 1984, com as descobertas dos campos gigantes de Albacora e Marlim, nas 
águas profundas da Bacia de Campos, seguidos pelos também gigantes Marlim Sul, Marlim 
Leste, Albacora Leste, Barracuda-Caratinga e culminando com a descoberta de Roncador 
em 1996, a Companhia mudou de patamar. Sua produção em 1998 chegou a 1 milhão de 
barris por dia, cerca de 58% do consumo nacional, atingindo, em 2002, a produção de 1,5 
milhão de barris por dia, ou seja, 85% das necessidades do mercado brasileiro (Fig. 2, a 
seguir)) (20). 

 
 

Figura 2 – Produção média diária de petróleo e gás natural 1954-2015 (Fonte: 
Petrobras). 

 

Adotando a estratégia de ir além da Bacia de Campos e impulsionada pelo aumento do 
preço do internacional do petróleo, a Petrobras intensificou sua busca por jazidas petrolíferas 
situadas em águas profundas, investindo em esforços exploratórios nas demais bacias da costa 
brasileira, seguindo assim para as porções norte e sul da Bacia de Campos, além das Bacias 
de Santos, do Espírito Santo, de Sergipe-Alagoas, entre outras. Nos últimos anos, o foco das 
atividades foi direcionado para as águas profundas das bacias vizinhas, Espírito Santo e 
Santos. Essa estratégia culminou na descoberta de inúmeras acumulações, incluindo cinco 
campos gigantes em reservatórios profundos do Cretáceo. Nessas rochas-reservatório, 
foram encontrados tanto óleo pesado quanto óleo leve e gás, aumentando assim a qualidade 
do petróleo extraído. Foram descobertos nesse período os campos de Jubarte, Cachalote e o 
Parque das Baleias, no norte da Bacia de Campos; Papa-Terra, no Sul; Mexilhão, Lagosta, 
Cavalo-Marinho, Uruguá e Tambaú, em Santos; Golfinho e Canapú, no Espírito Santo; 
Piranema, em Sergipe-Alagoas; Manati, em Camamu-Almada; e uma série de outros campos. 
No período de 2003 a 2006, a produção aumentou de 1,5 para 1,8 milhões de barris por dia, 
atingindo, assim, uma produção equivalente à demanda interna. Suas reservas provadas 
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passaram de 10 a 14 bilhões de boe. Com o aumento do ritmo de entrada em operação de 
novas plataformas, a Petrobras consolidou, em 2008, a marca de dois milhões de barris diários 
(Fig. 3). 

 
 

Figura 3 – Evolução das reservas brasileiras de óleo equivalente 1953-2015 (incluindo a 
conversão das reservas de gás) (Fonte: Petrobras). 

 
A produção de campos de petróleo em águas profundas e ultraprofundas é um processo 

sofisticado e que requereu uma tecnologia específica e precisa, devido aos riscos ambientais 
envolvidos. Entretanto, os volumes de óleo encontrados nos campos de água profunda 
justificaram o desenvolvimento de novas tecnologias. A Petrobras recebeu dois prêmios 
internacionais pelo reconhecimento de recordes de produção estabelecidos em águas de 781 
m (1992) e 1.886 m (2000) (Fig. 4). A produção desses campos requer também um bom 
conhecimento das condições ambientais e de estabilidade do subsolo marinho, em que se 
assentarão todos os equipamentos de extração de petróleo. Condições de mar, força e 
direção das ondas e correntes também devem ser precisamente conhecidas, bem como a 
circulação submarina, para que operações seguras de produção possam ser executadas. 
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Figura 4 – Recordes mundiais de completação submarina da Petrobras (Fonte: 
Petrobras). Dois deles foram reconhecidos e premiados pela indústria petrolífera 

internacional (prêmios da Offshore Technology Conference em 1992 e 2000). 

 
Sistema Petrolífero do pós-sal 

O início da exploração nas águas rasas da plataforma continental brasileira (década de 
1970) focou seus esforços nas sequências deltaicas e nos reservatórios turbidíticos 
responsáveis pelas numerosas acumulações de óleo e gás até então descobertas na Bacia de 
Campos. Esses campos estão geralmente associados a rochas geradoras depositadas no 
início da separação dos continentes, na seção rifte e a reservatórios turbidíticos do Cretáceo 
Superior e Cenozóico. As correntes de turbidez, que ocasionaram a deposição dos arenitos 
turbidíticos em águas profundas e ultraprofundas nessas bacias, foram formadas devido à 
instabilidade gravitacional de grande parte da área externa da plataforma e do talude, 
agravada pelo grande aporte sedimentar oriundo do continente, o qual também ocasionou a 
consequente movimentação do sal (17). 

Esse sistema petrolífero atuante em águas rasas confirmou-se também ativo na região 
de águas profundas, configurando um cenário de novas descobertas de campos gigantes 
(a partir de 1984) nos turbiditos terciários e arenitos inconsolidados de alta permeabilidade da 
Bacia de Campos. Surge então um cenário propício ao desenvolvimento de novas 
tecnologias para produção dessas acumulações, geralmente de óleo pesado, em águas 
profundas. Novos modelos foram aperfeiçoados. Desenvolveram-se novos sistemas 
operacionais (aquisição e processamento sísmicos, sistemas de perfuração e produção 
especiais, como a utilização de poços horizontais, variedades de completação submarina, etc.). 
A Petrobras tornou-se uma empresa líder e referência global no mercado de exploração e 
produção petrolífera em águas profundas e ultraprofundas (Fig. 5). 
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Figura 5 – Dinâmica do sistema petrolífero do pós-sal. 
 

Com o avanço da tecnologia e do conhecimento adquirido com as perfurações e os 
levantamentos sísmicos realizados, novos conceitos geológicos foram incorporados ao acervo 
de dados geológicos e geofísicos, definindo novas estratégias para a exploração em águas 
profundas e ultraprofundas das bacias costeiras. Na Bacia de Santos, novos conceitos foram 
desenvolvidos pelos técnicos da Petrobras, com procedimentos inovadores e adaptados às 
características intrínsecas da área (lâminas d’água superiores a 2.000 m, espessuras de sal 
acima de 2000 m, reservatórios carbonáticos não convencionais e profundidades de 
reservatórios entre 5.000 e 7.000m) levando a um dos maiores sucessos geológicos da 
exploração da margem continental brasileira (7). 

O foco dos estudos tornou-se a região do Platô de São Paulo, feição topográfica 
regional localizada nas águas ultraprofundas (2.000 a 3.000 m) da Bacia de Santos, em 
blocos exploratórios adquiridos em parceria nas Rodadas 2 e 3 da ANP, a cerca de 340 km da 
costa. Nessa área, a sequência marinha pós-sal é pouco espessa e contrasta com uma sequência 
evaporítica espessa de mais de 2.000 m. Em consequência desses estudos e apesar dos 
significativos desafios tecnológicos envolvidos na exploração dessa área de águas 
ultraprofundas, (portadora de características geológicas diferentes das encontradas nas áreas 
até então exploradas da Bacia de Campos), foi lançada uma campanha pioneira que testou 
pela primeira vez a seção pré-sal da Bacia de Santos. 

Perfurou-se em 2005 o primeiro poço com indícios nessa seção, Parati, e testou-se uma 
estrutura dômica no pré-sal, onde foi encontrado gás e condensado, o que comprovou a 
presença de um sistema petrolífero ativo na região e abriu grandes perspectivas para as 
demais oportunidades identificadas. Em 2006, é perfurado em lâmina d’água de 2.140 m o 
poço de Tupi, uma grande descoberta de óleo leve de 30ºAPI com reservas declaradas, em 
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2010, de 6,5 bilhões de boe. Segue-se uma série de importantes descobertas nesse novo 
modelo, inicialmente na área denominada Cluster (Fig. 6) da Bacia de Santos e depois com 
resultados positivos também em outras áreas das bacias de Campos e Espírito Santo, como a 
ocorrida abaixo do campo de Jubarte, no chamado Parque das Baleias, ao norte da Bacia de 
Campos. Coincidentemente, foi nesse campo que ocorreu a primeira produção de petróleo do 
pré-sal, no poço ESS-103 (tendo em vista a existência de instalações de produção em 
funcionamento, em reservatórios do pós-sal, acima da descoberta no pré-sal). 

 

 
 

Figura 6 – Blocos exploratórios e descobertas no Cluster da Bacia de Santos, área das 
primeiras descobertas do pré-sal. 

 
As reservas totais dessa nova província ainda não são conhecidas, mas as estimativas 

anunciadas para as áreas de Tupi, Iara, Guará e Parque das Baleias, que podem chegar a 16 
bilhões de boe, mostram a grande relevância dessas descobertas, não apenas no cenário 
nacional, elevando as reservas brasileiras a aproximadamente 30-35 bilhões de boe (11), mas 
também no cenário mundial. Até novembro de 2015, no polo pré-sal da Bacia de Santos, 17 
dessas áreas foram declaradas comerciais dentre elas os campos de Lula, Cernambi e 
Sapinhoá, abrigando reservas recuperáveis de 6,5, 1,8 e 2,1 bilhões de barris de óleo 
equivalente, respectivamente. Além desses campos, os volumes recuperáveis declarados da 
área da Cessão Onerosa ultrapassam  cinco bilhões de boe (22). Quando se consideram 
apenas os volumes recuperáveis totais dessas áreas, o pré-sal da Bacia de Santos abriga um 
volume recuperável de 15,4 bilhões boe, o que equivale, aproximadamente, a toda a 
produção brasileira acumulada nos últimos 59 anos (23).   
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A área total potencial estimada para a província do pré-sal é de aproximadamente 

149.000 km2 (Fig. 7), dos quais cerca de 28% já estiveram sob concessão (Fig. 7). Dessa 
parte, a Petrobras em 2009 possuía a concessão de 35.739 km², o que corresponde a 85,5% da 
área concedida. Para a avaliação mais precisa dessas acumulações, aquisição de informações 
a respeito do comportamento dos reservatórios, definição do melhor sistema de produção e 
uma delimitação mais precisa, foi iniciada uma série de testes de longa duração e de pilotos 
de produção. Esses testes deram inicio, em 2009, à produção de 14 mil barris diários na área 
de Tupi (Campo de Lula). Em janeiro de 2016 a média diária produzida na província do pré-sal 
brasileiro foi de 1,029 milhão boed e a produção de petróleo operada pela Petrobras nesta área 
foi de 822 mil bpd. Até 2017, prevê-se que esse número será cinco vezes maior. Com base 
no resultado dos poços pioneiros e de delimitação até agora perfurados e testados nos 
blocos do pré-sal, não há dúvida sobre a viabilidade técnico-econômica do desenvolvi- mento 
comercial das acumulações descobertas (19). 
 

 
Figura 7 – Área potencial para o pré-sal. 

 

Sistema Petrolífero do “Pré-Sal” 

As rochas geradoras do óleo encontrado no pré-sal foram depositadas durante a fase 
inicial da separação entre América do Sul e África. Durante o rompimento e o 
fendilhamento do supercontinente pretérito, a fase rifte criou condições de deposição de 
sedimentos ricos em material orgânico em lagos confinados e com ambientes anóxicos (livres 
de oxigênio). Este ambiente propiciou a preservação da matéria orgânica, dando origem ao 
óleo de boa qualidade acumulado. Com a continuidade da separação continental e a entrada 
de água do mar, criou-se um ambiente restrito de baixa energia e alta salinidade, que 
propiciou o crescimento e a proliferação de colônias de organismos microbiais, cuja 
atividade acarretou a construção de estruturas biossedimentares litificadas, que crescem pelo 
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acréscimo de lâminas de sedimentos aprisionados pela precipitação de carbonato, dando 
origem a rochas carbonáticas denominadas microbiolitos (Fig. 8). 

 
 

 
 

Figura 8 – Rochas-reservatório do pré-sal. 

 

Tais são as rochas que constituem os reservatórios do pré-sal. Logo acima desses 
reservatórios, como resposta ao clima, desenvolveu-se um ambiente de deposição mais 
restrito ainda e de mais baixa energia, ensejando a precipitação do sal existente na água 
marinha. A grande quantidade de sal marinho depositado forma uma espessa camada 
impermeável, configurando um selo eficiente para o acúmulo do petróleo nas camadas 
subjacentes. Esse sistema foi caracterizado no atual contexto exploratório como o sistema 
petrolífero “pré-sal” (Fig. 9). 

As descobertas de óleo de excelente qualidade feitas no pré-sal elevam novamente o 
patamar da exploração de petróleo no País e, com a confirmação das reservas, colocam a 
Petrobras entre as maiores empresas de petróleo do mundo. As características geológicas e 
tecnológicas inerentes à exploração dessa área abrem imensas possibilidades de desenvolver 
uma nova fronteira exploratória de um bem que continuará tendo papel essencial na geração de 
energia nos próximos anos. 

Além das descobertas no pré-sal das bacias de Santos, Campos e Espírito Santo, o 
contínuo investimento da Petrobras em áreas consideradas como novas fronteiras voltou a ter 
sucesso com o resultado da perfuração do primeiro poço em águas ultraprofundas da bacia de 
Sergipe-Alagoas, em outubro de 2010. Esse poço identificou a presença de hidrocarbonetos 
leves, abrindo uma nova fronteira exploratória de grande potencial nessa bacia, o que está 
sendo confirmado com a perfuração de novos poços na região. 
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Figura 9 – Dinâmica do sistema petrolífero do pré-sal. 

 

5. Atividades na área oceânica 

As operações da indústria do petróleo estão sujeitas a acidentes desde as suas fases 
iniciais de exploração, quando os primeiros poços são perfurados, até as fases finais do 
processo, quando o óleo é transportado. Na exploração dos recursos energéticos da área 
submarina adjacente ao Brasil, a Petrobras tem grande atuação, pois, além da busca de 
jazidas de petróleo, produz, refina, transporta e comercializa esses recursos. A empresa 
possui um excelente registro de segurança em suas operações, uma vez que não ocorreu até 
aqui qualquer acidente de grandes proporções causador de degradação do meio ambiente nas 
regiões de mar profundo. Um contingente responsável pela segurança pessoal, patrimonial e 
do meio ambiente faz parte de toda a tripulação das sondas e navios transpor- tadores de óleo 
e gás. A Petrobras possui, também, um grupo de estudos das condições geológicas próximas 
ao fundo do mar, responsável pelas investigações da segurança técnica das áreas, antes que as 
perfurações sejam executadas. 

Além de todo o combustível importado, grande parte da produção brasileira é 
transportada em estado bruto ou refinado por navios. A frota transportadora de combustíveis 
da Transpetro (subsidiária da Petrobras), a Frota Nacional de Petroleiros (Fronape), hoje 
composta por 52 navios- petroleiros, é a maior armadora da América Latina no que diz 
respeito ao transporte de granéis líquidos (19). Os navios garantem não apenas o 
escoamento da produção marítima como também o transporte de petróleo e derivados e 
etanol para abastecer os mercados nacional e internacional. A Fronape foi a primeira frota 
do mundo a obter a certificação do Código Internacional de Gerenciamento para Operação 
Segura de Navios e para Prevenção da Poluição (ISM Code) para os seus transportadores 
de gás liquefeito e a Transpetro foi a primeira empresa de transporte marítimo de petróleo 
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e derivados a obter, em 1998, o certificado de gestão ambiental ISO 14.001, pelo Bureau 
Veritas Quality International. Isso faz com que seja reconhecida no Brasil e no exterior, não 
somente pela exportação e importação de petróleo e derivados, como também pela segurança 
e excelência com que executa suas operações (26). 

A Petrobras possui um dos laboratórios de geoquímica mais bem equipados do mundo, 
capacitado a determinar de maneira rápida e precisa a proveniência de vazamentos, mediante 
a caracterização do óleo derramado. Esse laboratório é acionado sempre que um 
derramamento de óleo ocorre em território nacional, por solicitação de órgãos da Petrobras 
ou governamentais. Por ter sido até recentemente a empresa detentora do monopólio das 
atividades ligadas ao petróleo no Brasil, a Petrobras sofre muitas vezes críticas por infrações 
ambientais por ela não cometidas, tais como derrames ocasionados por lavagem de tanque ou 
por acidentes com navios de frotas estrangeiras sobre as quais não tem controle. Atualmente 
a empresa participa da contenção e da limpeza de todos os vazamentos e derrames, sendo a 
única capacitada a efetivamente atuar na mitigação de danos ambientais que possam ocorrer 
nos diversos ecossistemas brasileiros. 

Além das atuações emergenciais que visam determinar a procedência de óleos e a 
limpeza, em acidentes em todo o Brasil, a Petrobras executa, em convênio com várias 
universidades brasileiras e agências governamentais, atividades de monitoramento ambiental 
em suas áreas de intensa atividade de produção e exploração, objetivando sempre minimizar 
no presente e no futuro o impacto ambiental que possa causar. 

A extensão ou a continuidade do território brasileiro em direção ao Oceano 
Atlântico foi delimitada com precisão, num grande projeto conduzido pela Marinha do 
Brasil, pela Petrobras e pela Comunidade Científica, segundo os critérios estabelecidos na 
CNUDM. O Projeto Leplac objetiva estabelecer a área oceânica, além do limite marítimo das 
200 milhas, da ZEE brasileira, na qual, segundo os termos da Convenção, o Brasil exercerá 
direitos exclusivos de soberania para a exploração e o aproveitamento de recursos naturais do 
leito marinho e do subsolo, após exame da proposta brasileira pela Comissão de Limites da 
Plataforma Continental (CLPC) da CNUDM. 

 

6. Conclusões e sugestões 

Por ser o petróleo um recurso extremamente estratégico, o conhecimento do potencial 
petrolífero do território brasileiro deve ser estabelecido em seu maior grau de precisão 
possível. Esse conhecimento depende tanto de investimentos nas áreas de tecnologia, quanto 
na formação de pessoal e principalmente de investimentos de alto risco em áreas pouco 
exploradas. A Petrobras, ao longo de sua existência, sempre primou por acompanhar e 
desenvolver tecnologia específica na área do petróleo e pela formação de pessoal capacitado a 
executar seus trabalhos, bem como por estender a exploração às áreas de fronteira, como 
atestado por seus resultados em águas profundas e ultraprofundas (Fig. 10). No novo cenário, 
imposto pela nova lei do petróleo, é importante que a agência controladora (ANP) estimule e 
cobre de todos os participantes investimentos nas áreas antes mencionadas. 
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Figura 10 – Investimentos exploratórios e explotatórios no Brasil, de 1954 a 2014. 
(Números em milhões de dólares correntes, corrigidos pelo Índice de Inflação Americana 

-PPI Índex – Fonte: Petrobras). 
 

As margens continentais correspondem à transição entre a crosta continental e a 
oceânica. São regiões onde espessos pacotes sedimentares podem ser encontrados e, como o 
petróleo é gerado e acumulado nessas rochas, possuem grande potencial petrolífero. Dentre 
os critérios estabelecidos pela ONU para a extensão da Plataforma Continental, há um que 
leva em consideração a relação entre a espessura sedimentar existente na extremidade da ZEE 
e a distância ao pé do talude continental, espessura esta que se obtém por meio de 
levantamentos sísmicos. A Petrobras e a Marinha do Brasil executaram, com o Projeto 
Leplac, um extenso trabalho, para propiciar que o País exerça direitos de soberania na 
exploração e no aproveitamento dos recursos naturais do leito marinho e do subsolo ao 
longo de seu extenso território submerso. O exercício de tais direitos nessa região é im- 
portante para o Brasil, pelos recursos nela existentes. Devido às incógnitas ainda contidas 
nas regiões submarinas, não seria surpresa se novos recursos minerais e novas utilizações 
fossem ali identificados. Assim, é necessário um investimento contínuo na obtenção de 
conhecimento para que a sociedade brasileira esteja sempre preparada para decidir sobre as 
utilizações dos recursos existentes em suas margens continentais. 

A descoberta de grandes acumulações de petróleo leve e gás feita pela Petrobras nas 
águas ultraprofundas (lâminas d’água superiores a 2000 m) da Bacia de Santos, na margem 
continental, recompensa mais de 50 anos de experiência obtida na exploração de petróleo nas 
bacias sedimentares brasileiras e aponta para novos desafios a serem superados. O campo de 
Lula é o principal destaque da província pré-sal, com volume recuperável declarado de 6,5 
bilhões de boe (14).  
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O aproveitamento das jazidas abaixo da espessa camada de sal consiste em um grande 
desafio devido a dois fatores principais: o tipo de reservatório e a localização. Quanto ao tipo 
de reservatório, rochas carbonáticas, a predição de qualidade e continuidade de bons 
reservatórios é mais difícil que no contexto tradicional dos reservatórios turbidíticos da 
maioria dos campos produtores do pós-sal da Bacia de Campos. Quanto à localização, 
situam-se em profundidades de até 7.000 m e à distância de cerca de 300 quilômetros da 
costa, três vezes maiores do que as distâncias das reservas das outras bacias da margem 
continental. Por isso, faz-se necessário o desenvolvimento de novas tecnologias, um novo 
sistema de logística e o aprofundamento do conhecimento das características geológicas da 
área. Para tal, uma grande demanda de investimentos se fará necessária, mas ao mesmo 
tempo possibilitará à Petrobras e ao País o desenvolvimento de tecnologias de ponta e a 
consolidação de liderança em exploração e produção em águas profundas. 

As descobertas no pré-sal deixam a Petrobras em situação semelhante à vivida na 
década de 1980, quando foram descobertos os campos de Albacora e Marlim, em águas 
profundas da Bacia de Campos. Com aqueles campos, a companhia identificava um modelo 
geológico que inauguraria um novo ciclo de importantes descobertas. Foi a Era dos 
Turbiditos, rochas-reservatório que abriram novas perspectivas à produção de petróleo no 
Brasil. Com o pré-sal da Bacia de Santos, a empresa inaugura, agora, um novo modelo, 
assentado na descoberta de óleo e gás em reservatórios carbonáticos, com características 
geológicas diferentes. É o início de um novo e promissor horizonte exploratório (21). Cabe 
também destacar os resultados obtidos com o contínuo investimento realizado em áreas de 
novas fronteiras, que tem agregado significativas reservas, a exemplo das recentes 
descobertas realizadas nas águas ultraprofundas da bacia de Sergipe-Alagoas. 

A exploração e a produção de petróleo são atividades que requerem extremo cuidado 
em relação à preservação ambiental. A Petrobras, por seus diversos órgãos operacionais e 
seu centro de pesquisas, desenvolveu procedimentos e tecnologias para evitar, detectar e 
minimizar danos ao meio ambiente causados por acidentes em suas operações. O transporte 
de petróleo cria riscos ao meio ambiente e grande quantidade de petróleo é transportado 
pelo Atlântico Sul sem qualquer relação com o Brasil ou a Petrobras. Os derrames devem 
ser evitados ao máximo e, quando ocorrerem, as responsabilidades quanto ao fato devem ser 
apuradas, como medida de prevenção futura. Os laboratórios da Petrobras executam a 
identificação rápida e precisa dos diversos óleos transportados, podendo, portanto, 
identificar as fontes poluidoras. É imprescindível que a qualidade ambiental seja mantida, 
independente do cenário exploratório nacional e, portanto, uma legislação que fomente a 
prevenção de todos os tipos de acidentes deve ser mantida atualizada, bem como a 
fiscalização eficaz de seu cumprimento em toda área de jurisdição nacional. 

As novas regras do novo marco regulatório para a exploração de petróleo e gás nas 
áreas do pré-sal permitirão que se exerça de forma soberana e sustentável o controle dessas 
atividades. O novo modelo adotado prevê a criação de uma nova estatal, que vai representar os 
interesses do governo nos contratos de partilha de produção. A mudança prevê ainda a 
criação de um fundo social, cuja receita será destinada a obras de infraestrutura e outras 
atividades prioritárias, como educação, cultura, ciência e tecnologia. 
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Dentro do contexto em que se insere a atual fase da exploração e produção de 
petróleo, é necessária uma boa administração das grandes reservas descobertas, para que os 
recursos gerados sejam revertidos, de maneira a sustentar o desenvolvimento social, 
econômico e ambiental do País. 

Tendo em vista o que acima se expôs, apresentam-se aos brasileiros responsáveis pela 
condução da coisa pública as sugestões a seguir. 

 

SUGESTÕES 
 

• APOIAR as ações da agência Nacional de Petróleo (ANP) que visem estipular e 
cobrar investimentos nas áreas de tecnologia de exploração de petróleo, 
notadamente os de alto risco em áreas pouco exploradas, bem como em formação 
de pessoal técnico para as atividades decorrentes dessa exploração. 

 

• ESTIMULAR medidas que propiciem ao País a exploração, o controle e o efetivo 
aproveitamento dos recursos naturais do leito e do subsolo marinhos, ao longo de 
seu extenso território submerso, bem como a rigorosa defesa de seus direitos de 
soberania em tão vasta área. 

• ACENTUAR a necessidade de vigilância, no sentido de garantir a correta 
preservação do meio ambiente marinho, em atividades de exploração e transporte de 
petróleo, estimulando a prevenção e a punição de responsáveis por prejuízos em 
acidentes ecológicos, devidamente apurados pelas autoridades competentes. 
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